
MEDIDA CAUTELAR NA RECLAMAÇÃO 25.460 CEARÁ

RELATOR : MIN. EDSON FACHIN
RECLTE.(S) :UNIÃO 
ADV.(A/S) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
RECLDO.(A/S) : JUIZ FEDERAL DA 26ª VARA DO JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL DO CEARÁ 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :FÁBIO MELO FEIJÃO 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

DECISÃO: Trata-se  de  reclamação,  com  pedido  de  liminar,  contra 
decisão proferida pela 26ª Vara do Juizado Especial Federal do Ceará, nos 
autos do Processo 0511737-52.2016.4.05.8100, que concedeu diferenças de 
diárias a magistrado com fundamento na alegada simetria constitucional 
com membros do Ministério Público.

Sustenta-se,  em  síntese,  que,  ao  assim  proceder,  o  Juízo  ora 
reclamado  atuou  como  legislador  positivo,  incorrendo  em  ofensa  à 
Súmula Vinculante n. 37 desta Corte, segundo a qual "Não cabe ao Poder  
Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores  
públicos sob o fundamento de isonomia".

Requer a reclamante,  em sede de liminar, a suspensão da decisão 
objurgada, haja vista tratar-se de verba de natureza alimentar, difícil de 
ser reavida após o pagamento,  o que resultará em grave e irreversível 
prejuízo ao erário, configurada, pois, a urgência da medida.

Pleiteia, subsidiariamente à procedência do pedido, o sobrestamento 
do feito originário e desta reclamatória, sem prejuízo da antecipação dos 
efeitos da tutela, até o julgamento final da ADI n. 4.822/DF, onde se busca 
a declaração da inconstitucionalidade da Resolução n. 133, de 21 de junho 
de 2011, do CNJ, que disciplina a matéria conexa à dos autos.

É, em síntese, o relatório.
Decido.
A reclamação destina-se a preservar a competência e a autoridade 

das decisões do Supremo Tribunal Federal quando ocorrer a usurpação 
de  sua  competência  ou,  nos  termos  do  art.  102,  §  2º,  da  CR,  quando 
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decisões judiciais ou atos administrativos contrariarem decisão proferida 
por esta Corte em sede de controle concentrado de constitucionalidade ou 
que, nos termos do art. 102, § 3º, também da CR, violam o enunciado de 
súmula vinculante.

Em  casos  de  relevância  e  fundado  receio  de  dano  irreparável,  é 
possível ao Relator, nos termos do art. 989 do Código de Processo Civil,  
deferir medida liminar a fim de suspender o ato impugnado.

Entendo,  nesse  juízo  prévio  e  sumário  de  cognição,  presentes  os 
pressupostos processuais para o deferimento da medida, eis que, em uma 
análise preliminar, a decisão guerreada parece, deveras, se contrapor ao 
entendimento fixado no enunciado da Súmula Vinculante n. 37/STF, que 
que assim prescreve:

Não  cabe  ao  poder  Judiciário,  que  não  tem  função  legislativa, 
aumentar  vencimentos  de  servidores  públicos  sob  o  fundamento  de 
isonomia.

O Supremo Tribunal Federal há muito consolidou o entendimento 
segundo  o  qual  não  cabe  ao  Poder  Judiciário  conceder  benefícios  a 
servidores  público  sob  a  égide  do  princípio  da  isonomia,  sendo 
inquestionável a necessidade de lei específica para tanto, nos termos do 
art. 39, § 1º, da Constituição Federal.

Nesse sentido:
PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO 

REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
MAGISTRADOS  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO.  CÁLCULO 
DE  DIÁRIAS  E  AJUDA  DE  CUSTO.  EQUIPARAÇÃO  AO 
CRITÉRIO  UTILIZADO  PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA339/STF.

APRECIAÇÃO  DOS  ASPECTOS  CONCERNENTES  ÀS 
LEIS  COMPLEMENTARES  ESTADUAIS  734/93  E  234/80. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF. 1. Não havendo previsão 
legal  de  equiparação  de  vencimentos  entre  Magistrados  e 
Membros  do  Ministério  Público  do  Estado  de  São  Paulo, 
incabível o pedido de pagamento de diferenças de valores de 
diárias e  de ajudas de custo com base em suposta isonomia. 
Entendimento  da  Súmula  339/STF.  2.  No  caso  dos  autos,  o 
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Tribunal  de  origem  asseverou  expressamente  que  o  direito 
pleiteado pelos agravantes não está amparado em lei. 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (RE 581.642 AgR, Relator, 
Min. Teori Zavascki, Segunda Turma, Dje 7.10.2013).

Ressalte-se  que esta  vem sendo a  orientação seguida em diversos 
julgamentos monocráticos proferidos neste Supremo Tribunal, que tratam 
de  matéria  análoga  à  dos  autos:  Rcl.  26.454/MC/CE,  Relator  Ministro 
Celso  de  Melo,  DJe  de  09.03.2017;  ARE  983.405/RN,  Relator  Ministro 
Gilmar Mendes, DJe de 07.03.2017; Rcl 23.902/SC, Relator Ministro Dias 
Toffoli,  DJe  de  02.03.2017;  Rcl  25.876/MC,  Relator  Ministro  Ricardo 
Lewandowski, DJe de 24.02.2017.

Assim,  prima  facie,  depreende-se  configurado  o  fumus  boni  iuris  
diante da impossibilidade de que o Poder Judiciário promova aumento 
salarial a servidor público com base no princípio da isonomia. De outra 
parte,  também  entendo  estar  presente  o  periculum  in  mora,  dado  o 
fundado receio de que a decisão ora combatida venha a produzir efeitos 
de cunho executivo, incorrendo em prejuízos aos cofres públicos.

Ante o exposto, com fulcro no art. 989, II,  do Código de Processo 
Civil,  determino  a  suspensão  do  ato  reclamado  (Processo  0511737-
52.2016.4.05.8100), até o julgamento final da presente reclamação.

Solicitem-se informações  da autoridade reclamada,  nos  termos do 
art. 989, I, do CPC, cite-se o beneficiário da decisão impugnada (art. 989, 
III,  do  CPC)  e,  após,  dê-se  vista  à  Procuradoria-Geral  da  República, 
conforme o art. 991 do CPC.

Publique-se.
Brasília, 31 de março de 2017.

Ministro EDSON FACHIN

Relator
Documento assinado digitalmente
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